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limo. Sr. Pregoeiro, bom dia. 

Segue pedido de impugnação ao pregão eletrônico 10.001/2022, que tem como objeto a Registro de preço para 
futura e eventual aquisição de leites especializados, produtos médicos hospitalares, produtos farmacológicos e 
medicamento manipulado, em atendimentos judiciais e administrativos, de responsabilidade da Secretaria da Saúde 
do município de Quixadá/CE. 

Favor acusar recebimento. 

Atenciosamente. 
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ILUSTRÍSSIMO (a) SENHOR (a) PREGOEIR(a) DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE QUIXADÁ DO ESTADO DO CEARÁ. 

Pregão Eletrônico n° 10.001/2022 

NU1TRE COMÉRCIO DE ALIMENTOS E MEDICAMENTOS 

LTDA-ME , pessoa jurídica de direito privado, sociedade por cotas de 

responsabilidade limitada, CNPJ 23.025.775-0001/17, sediada na Rua Antonio 

Augusto, 2459 - Joaquim Távora - Fortaleza - CE, neste ato representado por 

seu Representante Legal HEDEL FARID CINTRA FAYAD - Gerente Comercial 

e um dos sócios, brasileiro, casado, residente e domiciliado na cidade de 

Fortaleza - CE, com endereço eletrônico contatoce@nuttre.com.br, 

comercialcenuttre.com.br  conforme Contrato Social em anexo, vem perante 

Vossa Senhoria, respeitosamente, oferecer a presente IMPUGNAÇÃO AO 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO do edital de Licitação do Pregão Eletrônico 

0 10.001/2022, ante os fatos e fundamentos jurídicos a seguir expostos. 

1. FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO 

Os princípios que regem as licitações públicas vêm insculpidos no 

art. 37 da Constituição Federal de 1988, bem como no ai. 31  da Lei n. 8.666/93, 

com destaque à supremacia do interesse público na BUSCA DA PROPOSTA 

MAIS VANTAJOSA. 

A Impugnante, interessada em participar do processo licitatório em 

tela, fez a aquisição do edital de licitação. Todavia, ao analisá-lo, verificou que 

existem questões pontuais que podem limitar e restringir a competitividade no 

certame, uma vez que o mesmo está sendo processado em lote. 

Para agravar a situação, INFORMA O NOME COMERCIAL DOS 

PRODUTOS QUE PRETENDE ADQUIRIR, o que inviabiliza a participação de 

interessados, uma vez que coloca-os em LOTE. 
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De início é importante destacar que o objetivo desta empresa não 

é, em momento algum, criar embaraços em relação a este procedimento 

licitatório. Em verdade, visa sobretudo garantir a legitima participação desta 

empresa no certame, mediante simples pleito de "adequação" do Edital à 

realidade do mercado, o que em nada afetará às necessidades desta Secretaria 

de Saúde. 

a) DA EXCLUSÃO INJUSTIFICADA DA LICITANTE. VIOLAÇÃO 

AO PRÍNCIPIO DA ISONOMIA. DA EXCEPCIONALIDADE DA 

LICITAÇÃO EM LOTES. 

O administrador público ao criar condições no edital da licitação 

com a finalidade exclusiva de restringir o número de participantes, pratica um ato 

ilícito, pois viola frontalmente o Princípio da Isonomia - previsto na legislação 

constitucional e infra - já que, sem fundamentação plausível, acaba por 

favorecer uns em detrimento dos demais, os quais, sem tais requisitos abusivos 

ou excessivos, também poderiam competir para celebrar contratos com a 

Administração Pública, 

Além da previsão geral ao Princípio da Isonomia, prescrito no art. 

37, caput, da Constituição Federal1, as leis que tratam das normas gerais de 

licitação e do processo licitatório no Estado da Bahia foram mais específicas, 

vedando expressamente a possibilidade dos agentes públicos praticarem atos 

que comprometessem o caráter competitivo do certame (arts. 32,  §12, 1 da Lei 

n2  8.666/93). 

Art. 30  A licitacão destina-se a garantir a 

observância do principio constitucional da 

isonornia, a seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional, sustentável e será 

Ari. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade. impessoalidade. moralidade. 
publicidade e eficiência e. lambem, ao seguinte: 
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41°É vedado aos acientes públicos: 

- admitir, prever incluir ou tolerar, nos atos de 

convocação, cláusulas ou condições que 

comprometam, restriniam ou frustrem o seu 

caráter competitivo, inclusive nos casos de 

sociedades cooperativas, e estabeleçam 

preferências ou distinções em razão da naturalidade, 

da sede ou domicilio dos licitantes ou de qualquer 

outra circunstância impertinente ou irrelevante para 

o especifico objeto do contrato, ressalvado o 

disposto nos -95v  a 12 deste artigo e no art. JQ  da 

Lei n9  8.248, de 23 de outubro de 1991; 

Neste sentido, é importante trazer á baila a lição de Hely Lopes 

Meirelles, em sua conhecida obra "Licitação e Contrato Administrativo, 12' Ed, 

Pgs. 28, 29, que leciona: 

"Igualdade entre os licitantes é o princípio primordial 

da licitação - previsto na própria Constituição da 

República (art. 37, XXI) -, pois não pode haver 

procedimento seletivo com discriminação entre 

participantes, OU COM CLÁUSULAS DO 

INSTRUMENTO CONVOCATÕRIO QUE 

AFASTEM EVENTUAIS PROPONENTES. 

OUALIFICADOS ou os desnivelem no julgamento 

(Art. 32 § 19). 
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processada e julgada em estrita conformidade com 
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os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade da iqualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 



Assim, ao unir sem justificativa pertinente, diversos itens em um ' 	 

lote, uma vez sendo eles autônomos entre si, exclui-se diversas empresas, o 

torna o edital eivado de vício de legalidade, pois restrinqiu o caráter 

competitivo da licitação. 

Ressalte-se que o Tribunal de Contas da União, com vistas à 

aumentar a competitividade das licitações, editou a Súmula n2  247, que assim 

estabelece: 

SÚMULA 247 - É obrigatória a admissão da 

adjudicação por item e não por preço global, nos 

editais das licitações para a contratação de obras. 

serviços, compras e alienações, cujo objeto sela 

divisível, desde que não haja prejuízo para o 

conjunto ou complexo ou perda de economia de 

escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a 

ampla participação de licitantes que, embora não 

dispondo de capacidade para a execução, 

fornecimento ou aquisição da totalidade do 

objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou 

unidades autônomas, devendo as exigências de 

habilitação adequar-se a essa divisibilidade." 

Por oportuno, cabe ressaltar a distinção de licitação por itens e de 

licitação por lotes, conforme entendimento da Corte de Contas: 

"Na licitação por item, há a concentração de 

diferentes objetos num único procedimento 

licitatório, que podem representar, cada qual, 

certame distinto. De certo modo, está-se 

realizando "diversas licitações" em um só 

processo, em que cada item, com características 

próprias, é julgado como se fosse uma licitação 

em separado, de forma independente. Quando 

dividida a licitação em itens, tem-se tantos itens 
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quantos o objeto permitir. Na compra de 

equipamentos de informática, por exemplo, a 

licitação pode ser partida nos seguintes itens: 

microcomputador, notebook, impressora a laser, 

impressora a jato de lima; e na de material de 

expediente, caneta, lápis, borracha, régua, papel, 

cola, dentre outros. Deve o objeto da licitação ser 

dividido em Itens (etapas ou parcelas) de modo a 

ampliar a disputa entre os licitantes. Deve ficar 

comprovada a viabilidade técnica e econômica do 

feito, ter por objetivo o melhor aproveitamento dos 

recursos disponíveis no mercado e a preservação da 

economia de escala. ( ... ) Licitação em lotes ou 

grupos, como se itens fossem, deve ser vista 

com cautela pelo agente público, porque pode 

afastar licitantes que não possam habilitar-se a 

fornecer a totalidade dos itens especificados nos 

lotes ou grupos, com prejuízo para a 

Administração. Em princípio, essa divisão só se 

justifica quando o lote ou grupo for constituído de 

vários itens para um só local ou ambiente. Por 

exemplo: compra de moveis, em que todos os itens 

constantes do lote ou grupo, destinados a um 

determinado ambiente, devem ser adquiridos de 

uma só empresa, de forma a manter idêntico estilo, 

modelo, design etc." 

Nessa seara, essa Prefeitura não apresentou nenhuma justificativa 

plausível para a aglutinação de diversos produtos distintos, juntando fórmulas 

infantis destinadas ao público infantil, com dietas enterais, destinadas ao público 

adulto, sem falar nos suplementos e complementos alimentares, que por si só já 

integram uma outra categoria de produtos - nem tampouco apresentou estudo 

que demonstrasse vantagem técnica e/ou econômica para viabilizar a sua 

contratação nesta modalidade. 
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Muito pelo contrário, apenas cerceou a competitividade, impedindo coMIssA0 DF 

a participação na licitação de diversas empresas, inclusive está Impugnante, 

violando o Princípio da Isonomia, reduzindo a quantidade de concorrentes, e, 

consequentemente, a disputa de preço entre eles. 

De fato, considerar um Lote composto por itens autônomos, sem o 

seu desmembramento, acaba por RESTRINGIR A COMPETITIVIDADE entre os 

participantes, em clara infringência ao art. 320,  caput e § 1, da Lei n2  8.666/93, 

C.c. art. 50, caput e parágrafo único, do Decreto no 5.450105. 

O julgamento por menor preço que contém LOTES formados por 

itens autônomos IMPOSSIBILITA um maior número de empresas a 

participarem, pois muitas, como o caso da Impugnante não possui TODOS OS 

ITENS do lote, em que pese possua boa parte deles. 

E mais, na medida em que os indigitados LOTES do Edital integram 

vários itens autônomos entre si, não resta dúvida que o ato de convocação 

consigna cláusula manifestamente comprometedora ou restritiva do caráter 

2 Art. 30  A licitacâo destina-se a garantir a observância do principio constitucional da isonomia. a 
seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional, sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e 
dos que lhes são correlatos. 
§1°E vedado aos agentes públicos: 

- admitir, prever incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que 
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 
sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, 
da sede ou domicilio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante 
para o especifico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos _99 a 12 deste artigo e no art. 
JQ da Lei ng 8.248, de 23 de outubro de 1991; 
Art. 50,  A licitação na modalidade de pregão é condicionada aos principios básicos da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, eficiência, probidade administrativa, 
vinculação ao instrumento convocafório e do julgamento objetivo, bem como aos princípios 
correlatos da razoabilidade, competitividade e proporcionalidade. Parágrafo único. As normas 
disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliacão da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração o principio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação." (grifas e destaques nossos). 
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COMISSÃO 01 / 
competitivo que deve presidir toda e qualquer licitação, corolário do princípio da " 

igualdade consubstanciado no art. 373,  XXI, da Constituição da República. 

Repisa-se que ao se manter a licitação por lote, com itens de 

fabricação autônoma, a Administração Pública está SIM comprometendo o 

caráter competitivo da licitação e a iqualdade de condições entre os 

participantes. 

Assim, manter o Edital da maneira como está ofenderia até mesmo 

ao princípio da legalidade, que garante o direito de participação de QUALQUER  

INTERESSADO, sem que haja qualquer restrição, nos estritos termos da Lei. Ad 

argumentandum, estabelece o art. o art. 23, § 10, da Lei n° 8.666/93, que 

estabelece: 

'Art. 23. 

§V As obras, serviços e compras efetuadas peta 
Administração serão divididas em tantas parcelas 
quantas se comprovarem técnica e economicamente 
viáveis, procedendo-se a licitação com vistas ao melhor 
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e 
à ampliação da competitividade, sem perda da 
economia de escala. "(grifo nosso) 

Dessa forma, é de clareza solar o vício contido no edital em 

comento, que macula diretamente o principio da competitividade e todos os 

outros correlatos, sendo necessária à sua retificação. 

b) Do direcionamento contido em alguns itens do 

indigitado lote. 

O princípio da competitividade é princípio atinente somente à 

licitação, e está diretamente ligado ao princípio da isonomia. Ora, manter as 

condições para que haja uma competição isenta de dirigismos, preferências 

3 Arl, 37 (..j,  XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
comprtlC e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições .'a, todos os concorrentes. com  cláusulas que estabeleçam obrigações 
de pagamento, -mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as' exigências de qualificação técnica e económica, indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações;(grifo nosso) 
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escusas ou interesses dissociados da coisa pública é, em primeira instância, 

cuidar para que essas condições de participação do certame sejam equânimes 

para todos os interessados. Isto porque, é de clareza solar a afirmação de que 

não há competição sem isonomia e não há isonomia sem competição. 

O artigo §19  do art. 3  da Lei n9  8.666/93 é bastante abrangente em 

seu dispositivo, usando nada mais que sete verbos, no infinitivo e conjugados: 

admitir, prever, incluir, tolerar, comprometer, restringir e frustrar -, para coibir 

quaisquer atividades que tenham por meta direta ou indireta afetar o 

caráter competitivo do certame licitatório.  

O §V abriga proibição expressa ao Administrador de prever ou 

tolerar, nos editais, cláusulas ou condições que de qualquer forma 

comprometam o caráter competitivo do certame.  

Toshio Mukai4  extrai dessa disposição o principio da 

competitividade, vejamos: 

"Tão essencial na matéria que, se num procedimento 
licitatório, por obra de conluios, faltar a competição (ou 
oposição) entre os concorrentes, falecerá a própria 
licitação, inexistirá o instituto mesmo". 

Mister faz-se ponderar que a disputa se apresenta como 

fundamental ao procedimento licitatório, sendo que a ausência de 

competitividade acarreta a revogação do certame convocatório. 

Neste sentido, quadra trazer a lume o entendimento cristalizado 

pelo Superior Tribunal de Justiça, no que concerne ao tema, consoante é 

extraído do aresto coligido: 

Ementa: Recurso Ordinário em Mandado de 
Segurança. Administrativo. Licitação. Modalidade de 
pregão eletrônico. Revogação. Ausência de 
competitividade. Possibilidade. Devido processo legal. 

(CI. O Estatuto Jurídico das Licitações e contratos Administrativos, Ed. Saraiva, SP, 1998, p. 
16). 
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Observância. Recurso desprovido. (...] 5. A revogaçfl!/'  
do certame é ato administrativo, exigindo, portanto, a 
devida fundamentação e motivação Gusto  motivo para 
seu desfazimento), assim como o cumprimento das 
disposições legais. 6. O art. 49 da Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos prevê a possibilidade de 
revogação do procedimento licitatório, em caso de 3 
interesse público. "decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta". Por sua vez, o art. 18, caput, do 
Decreto 3.555/2000, o qual regulamenta a modalidade 
de licitação denominada pregão, dispõe que "a 
autoridade competente para determinar a contratação 
poderá revogar a licitação em face de razões de 
interesse público, derivadas de falo superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, 
mediante ato escrito e fundamentado". 7. No caso em 
exame, o Governador do Estado do Paraná revogou o 
pregão eletrônico, de forma fundamentada e com 
supedâneo nos referidos dispositivos legais e em 
parecer da Assessoria Jurídica da Casa Civil, 
entendendo pela ausência de competitividade no 
certame, na medida em que houve a participação 
efetiva de apenas uma empresa, o que 
impossibilitou a Administração Pública de analisar 
a melhor oferta e dar cumprimento ao princípio da 
proposta mais vantajosa. 8. A participação de um  
único licitante no procedimento licitatório  
confiqura falta de competitividade, o que autoriza  
a revoqação do certame. Isso, porque uma das  
finalidades da licitação é a obtenção da melhor 
proposta, com mais vantaqens e prestações 
menos onerosas para a Administração, em uma  
relação de custo-beneficio, de modo que deve ser 
qarantida, para tanto, a participação do maior 
número de competidores possíveis.  9. "Falta de 
competitividade que se vislumbra pela só participação 
de duas empresas, com ofertas em valor bem 
aproximado ao limite máximo estabelecido" (RMS 
23.4021PR, 2' Turma, Rei. Mm. Eliana Calmon, DJe 
de 2.4.2008). [.1 11. Recurso ordinário desprovido. 
(Superior Tribunal de Justiça - Primeira Turma) 
RMS 23,350/PRI Relatora: Ministra Denise Arrudai 
Julgado em 17.12.2008). 

Dessa forma, na medida em que a administração pública direciona 

os itens para compra de produtos específicos de uma única marca resta 

evidenciado o cerceamento de competitividade. Até mesmo a limitação da 
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concorrência, sem uma justificativa técnica plausível, também se mostra 

restritiva de competitividade. 

2. DOS REQUERIMENTOS 

Sendo assim, estando o Edital em desacordo com os princípios 

basilares de um processo licitatório, requer a ora Impugnante, respeitosamente, 

a Vossas Senhorias, que seja recebida e devidamente processada a presente 

IMPUGNAÇÃO DO EDITAL DO PREGÃO ELETRONICO 10.101/2020 - PERP, 

para que o mesmo seja refeito, a fim de se GARANTIR O CARÁTER 

COMPETITIVO DO CERTAME, devendo ser processado em LOTE e não por 

ITEM. 

Termos em que, pede deferimento. 

Fortaleza, 24 de janeiro de 2022. 
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HEDEL FARtO CINTRA 
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